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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FARMARIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO - RJ067086

ENIO ZAHA - SP123946
JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI - MG051209

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO
DE SEGURANÇA. ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 280 DO STF.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, tendo como
objetivo afastar a exigência do ICMS-DIFAL, incidente sobre as vendas de
mercadorias destinadas aos consumidores finais não contribuintes do
imposto, localizados no Estado de Minas Gerais até janeiro de 2023,
respeitando o princípio da anterioridade nonagesimal e anual. Na sentença
o pedido foi julgado improcedente e denegou-se a segurança. No Tribunal a

, a sentença negou provimento ao recurso. No Superior Tribunal dequo
Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou pelo
conhecimento parcial do recurso especial e nessa parte negou-lhe
provimento.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015,
pelo Tribunal , não se vislumbra a alegada omissão da questão a quo
jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, a incompatibilidade das
normas estaduais com a LC n. 190/2022, tendo o julgador abordado a
questão com fundamentação adequada, consignando na própria ementa do
acórdão vergastado sobre a compatibilidade das normas.

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido
recurso. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento
da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Com relação à metodologia de cálculo do ICMS-DIFAL,
verifica-se que o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia,
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interpretou legislação local, , a Lei estadual n. 6.763/75 e o Decretoin casu
n. 48.343/21, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-
se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FARMARIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO - RJ067086

ENIO ZAHA - SP123946
JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO PÁDUA CAVALCANTI - MG051209

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO
DE SEGURANÇA. ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 280 DO STF.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, tendo como
objetivo afastar a exigência do ICMS-DIFAL, incidente sobre as vendas de
mercadorias destinadas aos consumidores finais não contribuintes do
imposto, localizados no Estado de Minas Gerais até janeiro de 2023,
respeitando o princípio da anterioridade nonagesimal e anual. Na sentença
o pedido foi julgado improcedente e denegou-se a segurança. No Tribunal a

, a sentença negou provimento ao recurso. No Superior Tribunal dequo
Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou pelo
conhecimento parcial do recurso especial e nessa parte negou-lhe
provimento.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015,
pelo Tribunal , não se vislumbra a alegada omissão da questão a quo
jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, a incompatibilidade das
normas estaduais com a LC n. 190/2022, tendo o julgador abordado a
questão com fundamentação adequada, consignando na própria ementa do
acórdão vergastado sobre a compatibilidade das normas.

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido
recurso. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento
da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Com relação à metodologia de cálculo do ICMS-DIFAL,
verifica-se que o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia,
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interpretou legislação local, , a Lei estadual n. 6.763/75 e o Decretoin casu
n. 48.343/21, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-
se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de mandado de segurança, tendo como objetivo afastar a

exigência do ICMS-DIFAL, incidente sobre as vendas de mercadorias destinadas aos

consumidores finais não contribuintes do imposto, localizados no Estado de Minas

Gerais até janeiro de 2023, respeitando o princípio da anterioridade nonagesimal e anual.

Na sentença o pedido foi julgado improcedente e denegou-se a segurança. No Tribunal a

, a sentença negou provimento ao recurso. No Superior Tribunal de Justiça, trata-sequo

de agravo interno interposto contra decisão que julgou pelo conhecimento parcial do

recurso especial e nessa parte negou-lhe provimento.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

 
[...]
Com a descrição acima, resta claro que o acórdão não mencionou a adequação ou

inadequação da legislação local à legislação federal, o que foi expressamente mencionado
na peça dos Aclaratórios. Veja que a questão não foi enfrentada, apesar de exposta
analiticamente nos Embargos de Declaração: 

[...]
Essa análise é fundamental e prejudicial ao mérito, para que se decida na origem

sobre a legitimidade ou não da chamada “base dupla” para o cálculo do ICMS-DIFAL, a
partir da legislação aplicável ao tema. O acórdão prolatado na origem apenas reafirmou a
eficácia da legislação estadual, sem enfrentar a adequação da metodologia de cálculo às
balizas da legislação federal complementar.

Além disso, em relação ao não conhecimento da matéria, a decisão também merece
ser reformada, não devendo ser aplicada a Súmula nº 280 ao presente caso. Isso porque, o
que se requer no Recurso Especial não é a avaliação de legislação local, mas a conformação

Documento eletrônico VDA49449622 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 12/08/2025 18:14:20
Código de Controle do Documento: 8ca43e8b-8e3a-454c-8777-a3b1b9607ec8



dos atos de cobrança à lei federal aplicável. Em outras palavras, quando o Tribunal julgou
como válida a cobrança do ICMS-DIFAL adotando-se metodologia de cálculo que extrapola
os limites da Lei Regulamentadora do imposto, negou vigência ao art. 13, inciso IX e §6º,
inciso II da Lei Complementar nº 87/ 96, alterada pela Lei Complementar nº 190/22.  

[...]
Com olhos a esse aspecto, a ora Agravante demonstrou que a base de cálculo descrita

no art. 13 da Legislação Federal Complementar que regulamenta a cobrança e instituição do
ICMS- DIFAL não admite a inclusão do imposto em sua própria base – a chamada “base
dupla”. Portanto, não se trata de avaliar a conformidade da cobrança com a legislação local,
o que seria vedado expressamente pela Súmula 280/STF, mas de conferir vigência ao art. 13
da própria da LC nº 87/96 alterada pela LC nº 190/22, para limitar a cobrança do tributo aos
seus limites. É exatamente nesse sentido que foi delineado o requerimento número “2” do
Recurso Especial apresentado pela ora Agravada:  

[...]
 

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo Tribunal a

, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente,quo

qual seja, a incompatibilidade das normas estaduais com a LC n. 190/2022, tendo o

julgador abordado a questão com fundamentação adequada, consignando na própria

ementa do acórdão vergastado sobre a compatibilidade das normas:

 
(...)
As disposições acerca do ICMS advém da Lei Complementar 87, de 1996 (Lei

Kandir), a qual dispõe que a base de cálculo do ICMS é integrada pelo valor do próprio
imposto incidente sobre a operação, conforme seu art. 13, § 1º, inciso I e § 3º. No Estado de
Minas Gerais, tal previsão encontra-se na Lei 6.763, de 1975, e no RICMS/MG.

A Lei Complementar nº 190/2022 apenas regulamentou normais gerais da cobrança
do ICMS nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final não
contribuinte do imposto, sem qualquer modificação de hipótese de incidência ou de base de
cálculo.

(...)
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Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o

que não viabiliza o referido recurso.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça:

 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. CUMULAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE INDENIZAR E DE
REPARAR DANO AMBIENTAL. CABIMENTO. SÚMULA 629/STJ. REVISÃO DOS
PARÂMETROS DE DEFINIÇÃO DO VALOR INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pois
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se depreende
da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a
controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou
obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.156.765/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)29/4/2024 3/5/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. ENFOQUE
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.

[...]
2. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em

que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes
de torná-los nulos, especialmente porque a Corte de origem apreciou a demanda de forma
clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum
a quo.

[...]
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)29/4/2024 3/5/2024
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Com relação à metodologia de cálculo do ICMS-DIFAL, verifica-se que o

Tribunal de origem, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, , ain casu

Lei estadual n. 6.763/75 e o Decreto n. 48.343/21, o que implica a inviabilidade do

recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do

STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

Nesse diapasão, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO LOCAL.

DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO. ANÁLISE.
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 85 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO GENÉRICA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado
Administrativo 3).

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defeso o exame de lei local em sede de
recurso especial.

3. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer de
irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, sendo essa atribuição da
Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, da CF).

4. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de acolher a tese de ofensa do art 2º da Lei
9.784/1999, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. É deficiente de fundamentação alegação de tese recursal genérica e deficiente.
Incidência da Súmula 284 do STF.

6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso especial que, a
despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, deixa de atender os requisitos
necessários para sua comprovação.

7. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA

TURMA, julgado em , DJe .)08/09/2020 16/09/2020
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489, § 1º, INCISOS IV E VI, E 1.022,
INCISOS I E III, TODOS DO CPC/2015. IPTU. BASE DE CÁLCULO. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL.
LEI ESTADUAL. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Deveras, não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022,
I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo c oerente e
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução
jurídica diversa da pretendida.
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2. Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o recurso de Apelação,
solucionou a questão com base em legislação local (Lei Complementar n. 2.572/2012),
Assim, o exame da matéria demanda análise de Direito local, razão por que incide, por
analogia, a Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe .) 31/08/2020 04/09/2020
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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